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10.1 Introdução 
As emoções morais, como culpa, vergonha, orgulho, simpatia, empatia e desprezo,1 
auxiliam as pessoas a diferenciar características morais em contextos específicos, 
motivam o comportamento moral e revelam os valores morais e a preocupação 
consigo mesmo e com os outros (Eisenberg, 2000). Essas emoções ajudam na ante-
cipação dos resultados de eventos sociomorais e no ajustamento de suas tendências 
de ação moral (Arsenio et al., 2006). Desse modo, quando experienciadas ou ante-
cipadas, podem contribuir para que indivíduos cumpram regras e evitem cometer 

1	 Aqui, selecionamos algumas das emoções morais que consideramos possuir maior discussão e pesqui-

sas disponíveis na literatura. A lista de possíveis emoções morais, no entanto, pode ser consideravel-

mente longa e depende da perspectiva adotada por cada pesquisador. É também em razão disso que 

podemos encontrar uma considerável dificuldade de definição de conceitos ao trabalharmos com a 

temática das emoções morais.



158 Emoções morais: algumas perspectivas, definições e funções

transgressões morais, aumenta e motiva comportamentos desejáveis e reparadores,  
promovendo ações morais (Tangney et al., 2007). Portanto, as emoções morais são 
importantes reguladores dos nossos comportamentos, e, na literatura, também são 
conhecidas como emoções autoconscientes, uma vez que requerem a autorreflexão 
e autoavaliação de si (Eisenberg, 2000; Tangney et al., 2007) para que venham à tona. 

Na perspectiva neurocientífica, as emoções morais são consideradas emoções 
secundárias e se diferem, assim, das emoções básicas, como alegria, tristeza, raiva, 
medo e nojo, que são compreendidas como emoções primárias. António Damásio 
(1994) evidencia que as emoções primárias são consideradas emoções inatas, pré-
-organizadas e evocadas por uma categoria mais abrangente de eventos, à medida 
que as emoções secundárias surgem associadas a um objeto que as evoca, exigindo, 
dessa forma, a capacidade de o indivíduo avaliar a ligação entre o objeto e as con-
sequências emocionais típicas que decorrem dessa conexão. Damásio (1994, 2003) 
ainda acrescenta que essas emoções desempenham um papel crucial no funciona-
mento adaptativo humano e que, ao se tornar consciente das emoções, as pessoas 
se tornam aptas a desconstruir as ligações evento-emoções, permitindo uma maior 
flexibilidade do comportamento. Em outros termos, ao adquirem progressivamente 
consciência das ligações entre emoções e certo tipo de situações, os indivíduos de-
senvolvem a capacidade de compreender determinados eventos emocionais auto-
máticos, possibilitando uma flexibilidade cognitiva e comportamental mais elevada 
(Damásio, 1994, 2003).

De modo geral, discussões sobre emoções morais estão presentes em diversas 
áreas e subáreas do conhecimento.2 Desse modo, o objetivo deste capítulo não é 
tratar de todas as possíveis perspectivas existentes sobre o tema, e tampouco de 
todas as possíveis emoções morais inclusas na literatura disponível, uma vez que 
nos estenderíamos além do escopo que nos cabe. Pretendemos, ao invés disso, 
abordar algumas das principais perspectivas, das evidências e das discussões que 

2	 No interior da área de psicologia, temos, por exemplo, estudos em psicologia do desenvolvimento que 

tomam as emoções morais como entrelaçadas e inseparáveis do raciocínio moral, ao passo que ava-

liações emocionais e reações emocionais são compreendidas como parte integrante dos julgamentos 

morais (Turiel & Killen, 2010). Em psicologia social e psicologia evolucionista, temos concepções que 

propõem a primazia das intuições morais, com a formulação de teorias que defendem que os raciocí-

nios morais aparecem apenas em um segundo momento, como tentativa de justificar os juízos e ações 

advindas das intuições (Haidt, 2012). De modo semelhante, outros estudiosos fazem conexão com as 

neurociências ao se debruçarem sobre a importância das emoções morais no julgamento de dilemas 

morais, com experimentos evidenciando que no momento dos julgamentos morais se ativam áreas 

cerebrais majoritariamente relacionadas às emoções (Greene et al., 2001).
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pudemos encontrar acerca do tópico, fornecendo, ao final, uma conexão entre essa 
temática e o desenvolvimento moral. 

Ao realizar uma investigação integradora desses estudos, percebe-se que o fun-
cionamento moral humano resulta de uma sofisticada junção de mecanismos emo-
cionais, cognitivos e motivacionais que corroboram para o pensar e agir moralmente, 
sendo essa uma área em constante crescimento e aprimoramento. Assim, a seguir, 
analisaremos as emoções morais de culpa e vergonha, destacando as diferenças 
básicas propostas na literatura; depois, trataremos do orgulho, para, então, nos 
debruçarmos sobre a empatia e a simpatia e, por fim, sobre o desprezo e a possibi-
lidade de inclusão da raiva e do nojo nessa ampla gama de estudos.

10.2 Pesquisa 

10.2.1 Vergonha versus culpa
A forma mais dominante para a diferenciação entre vergonha e culpa foi proposta 
por Lewis (1971), a qual integra proposições da teoria psicanalítica, da psicologia 
do self e teorias cognitivas, cuja abordagem se centra no papel do self na experiên-
cia dessas emoções. De acordo com a autora, a vergonha envolve uma avaliação 
negativa do self global, enquanto a culpa envolve uma avaliação negativa de um 
comportamento específico.

De modo geral, os sentimentos de vergonha são tipicamente relatados acompa-
nhados de sensações de inferioridade, inutilidade e impotência; as pessoas enver-
gonhadas se sentem expostas, mesmo que não haja necessariamente um público 
observador real presente para testemunhar suas falhas. Assim, a vergonha também 
corresponde às tentativas de os sujeitos negarem, esconderem ou escaparem da si-
tuação que lhes causam vergonha (Tangney et al., 2007). La Taille (2002, 2006) en-
fatiza também que o sentimento de culpa incide sobre a ação, enquanto a vergonha 
incide sobre o ser, entendendo a vergonha como um “desconforto psíquico, às vezes 
até insuportável, decorrente de dois tipos de situação − a exposição e o juízo nega-
tivo” (La Taille, 2007, p. 24).

Apesar de não discorrermos sobre esses termos, gostaríamos de destacar que La 
Taille (2007), enfatiza a vergonha como uma das emoções mais importantes, ele-
gendo-a como a “ferida moral” e destacando-a por ser um sentimento eficaz para 
deter ação contrária à moral, ou seja, por poder exercer um papel regulador entre 
a ação e o juízo. Nesse estudo, evidenciamos a principal contradição dentre essas 
teorias, isto é, o foco de cada abordagem está relacionado ao seu funcionamento 
adaptativo ou desadaptativo da vergonha. Lewis (1971), por exemplo, acentua a 
vergonha a partir de sua função desadaptativa, considerando-a uma emoção mais 
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dolorosa, justamente por envolver uma autoavaliação negativa global de si.3 Em 
contrapartida, La Taille (2007) salienta o valor adaptativo da vergonha, a qual de-
sempenha esse papel regulador entre a ação e o juízo, entre outras diferenças e 
termos importantes que não aprofundaremos aqui.

Vários autores têm mostrado a vergonha relacionada com uma variedade de 
comportamentos problemáticos, ilegais, arriscados e menos adequados a desajustes 
psicológicos, como depressão, ansiedade, psicoticismo e raiva, enquanto a culpa foi 
apenas parcialmente correlacionada com as mesmas variáveis (Tangney et al., 1992; 
Ferguson et al., 1999; Stuewig et al., 2015). Contudo, os autores destacam que resul-
tados negativos, como comportamentos destrutivos e atividade criminosa, também 
podem surgir quando uma pessoa não sente níveis adequados de vergonha (Fergu-
son et al., 1999; Tangney et al., 1996).

A emoção moral de culpa, por sua vez, se refere a um estado de mal-estar e ar-
rependimento que ocorre quando o sujeito está ciente de que sua ação ou omissão 
de ação causou o sofrimento de outra pessoa, gerando um desejo de reparação 
(Tangney et al., 2007), seja por meio de pedir desculpas, desfazer ou de alguma forma 
reparar o dano que foi feito, promovendo uma resposta empática e motivando as 
pessoas a corrigirem o erro (Tangney et al., 1996; Roos et al., 2014). Dessa forma, 
essa emoção moral seria mais eficiente para motivar as pessoas a agir de modo 
moral e proativo, engajando os indivíduos a aceitar a responsabilidade e a adotar 
medidas reparadoras para os dados causados (Tangney, 2002).

De acordo com Tangney & Dearing (2002), ao considerarmos a natureza adap-
tativa da culpa, é importante discernir a tendência disposicional ou propensão para 
experienciar culpa e sentir culpa. A tendência para sentir culpa é adaptativa, ao 
passo em que motiva os indivíduos a aderir a comportamentos de aproximação após 
uma violação moral. Nessa perspectiva, indivíduos propensos à vergonha seriam 
mais suscetíveis a experiências antecipatórias e consequentes de vergonha, em re-
lação aos seus pares menos propensos à vergonha (Tangney, 1990). Entretanto, se 
uma pessoa sente uma culpa generalizada, ou, em outros termos, uma culpa que 
não é precedida de um evento específico, isso pode assumir funções desadaptativas 
ou ruminativas (Tangney, 1991). Portanto, apesar do sentimento de culpa ser geral-

3	 Contudo, as dimensões adaptativas de propensão à vergonha não são desconsideradas por Lewis (1971) 

e seus seguidores. Pelo contrário, enfatizam que os sentimentos de vergonha também podem apoiar o 

funcionamento social e de saúde mental, caso existam em níveis moderados, em especial quando essa 

emoção é antecipada. No entanto, quando se trata de suas dimensões desadaptativas, estas são rela-

cionadas com autoavaliações negativas e comportamentos sociais inadequados, os quais prejudicam o 

funcionamento e a saúde mental do sujeito. 
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mente descrito como tendo um valor adaptativo, vários estudos apontaram para 
uma relação entre culpa e uma série de transtornos psicológicos, caso seja experien-
ciada de forma inadequada, como, por exemplo, de maneira obsessiva ou por meio 
de um valor penoso ao envolver remorso ou arrependimento.

Conclui-se, assim, que as emoções morais de vergonha e culpa se manifestam de 
modos diferentes em relação à funcionalidade, uma vez que a culpa motiva o com-
portamento reparador enquanto a vergonha impulsiona uma forma mais defensiva, 
evitativa e submissa do comportamento (Tracy & Robins, 2004). Tanto o sentimento 
de culpa como o sentimento de vergonha podem apresentar inferências para a psi-
copatologia ou para resultados saudáveis, por isso a importância de se entender 
como ela é vivenciada e interpretada na vida do sujeito. Posto isso, passamos a 
apresentar outra emoção importante para o nosso aparato moral: o orgulho.

10.2.2 Orgulho
Quando se trata de motivar o comportamento social, o orgulho pode ser a emoção 
humana mais importante, destacam Tracy e Robins (2007b). Essa emoção moral 
sucede como resultado de uma avaliação positiva de suas próprias ações, e os auto-
res acrescentam que, após os sucessos, os indivíduos sentem orgulho e que, com o 
tempo, esses sentimentos podem promover sentimentos e pensamentos positivos 
sobre o eu global, como uma boa autoestima, que informa os indivíduos de seu 
valor social. No entanto, é oportuno distinguirmos as duas facetas de orgulho que 
a literatura tem apresentado e que podem gerar resultados tanto desadaptativos 
quanto adaptativos para os sujeitos: o orgulho hubrístico e o orgulho autêntico.

O termo grego húbris significa excesso de orgulho; excesso de confiança; com-
portamento arrogante, insolente. No contexto em estudo, ele é aplicado para se 
referir aos sentimentos de orgulho positivo sobre si mesmo – sobre o eu global, e 
não sobre a ação moral realizada. O excesso desse tipo de orgulho é associado ao 
narcisismo, egoísmo, baixo bem-estar, comportamento interpessoal desajustado 
(Morf & Rhodewalt, 2001; Paulhus et al., 2004; Tracy & Robins, 2007a; Tracy et al., 
2009) e traços de personalidade antissociais, como raiva e agressão. Além disso, 
alguns estudos o apontam negativamente associado a traços de personalidade pró-
-social, como amabilidade, conscienciosidade e autocontrole (Carver et al., 2010).

Por outro lado, o orgulho autêntico está relacionado a sentimentos positivos 
sobre as ações individuais, ou seja, o foco está na ação realizada e não em si próprio. 
Esse tipo de orgulho é associado ao bem-estar e ao comportamento moral e pró-so-
cial (Paulhus et al., 2004; Tangney et al., 2007; Tracy & Robins, 2007a, 2007b; Tracy 
et al., 2009), assim como com a tendência a sentir empatia, a tendência a sentir culpa 
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ao prejudicar os outros e ao comportamento pró-social (Etxebarria et al., 2015; Hart 
& Matsuba, 2007; Krettenauer & Casey, 2015).

À vista disso, as pesquisas sustentam o importante valor motivacional dessa 
emoção, devido ao seu papel de reforçador intrínseco do comportamento moral 
(Hardy & Van Vugt, 2006; Hart & Matsuba, 2007; Tangney et al., 2007; Tracy, & 
Robin, 2007a; 2007b; Etxebarria et al., 2015; Ortiz et al., 2018), sendo, assim, consi-
derados como reforçadores e motivadores para os comportamentos socialmente 
valorizados, levando as pessoas a agirem de maneira altruísta e serem recompensa-
das ​​com status social e aceitação.

Sendo assim, destacamos mais duas emoções que são indispensáveis para que 
ocorra a nossa regulação comportamental: a empatia e a simpatia.

10.2.3 Empatia versus simpatia
O termo “empatia” causa uma considerável dificuldade de definição, uma vez que 
se trata de uma palavra que engloba grande variedade de fenômenos psicológicos 
distintos. Martin Hoffman, importante estudioso de empatia, afirma que uma res-
posta empática é aquela em que os afetos sentidos pelo indivíduo são mais apropria-
dos para a situação de uma outra pessoa que para sua própria, e, ainda, que as 
atribuições que o sujeito faz das causas do sofrimento alheio podem fazer com que 
sinta um sofrimento simpático, culpa ou raiva empática (Hoffman, 2014). Além 
deste, outros pesquisadores de empatia enfatizaram a importância da tomada de 
perspectiva e definiram empatia como “uma resposta emocional que decorre do 
estado ou condição emocional do outro e é congruente com o estado ou condição 
emocional do outro”4 (Eisenberg et al., 1991, p.65).

Com o desenvolvimento das neurociências, mais ferramentas foram sendo uti-
lizadas nos estudos sobre empatia, abrindo novas possibilidades para investigar 
aspectos já investigados pela psicologia. De fato, a variedade de fenômenos que 
podemos englobar na palavra “empatia” não é apenas analisada por psicólogos, mas 
também por neurocientistas que observaram que os distintos componentes da em-
patia – afetivos, cognitivos e comportamentais – não estão localizados nas mesmas 
regiões cerebrais, e que, portanto, é necessário que pensemos em empatia como um 
fenômeno de distintas dimensões. Em The functional architecture of human empathy, 
John Decety, neurocientista voltado às áreas da neurociência social e neurociência 
afetiva, afirma que “dada a complexidade desse construto, nós acreditamos que 
apenas uma abordagem multidisciplinar pode ajudar a melhor entender o mecanismo 

4	 As traduções de trechos retirados de artigos ou livros escritos originalmente em inglês foram feitas 

pelas autoras deste capítulo.
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de processamento de informações que dão origem a esse fenômeno psicológico 
subjetivo.” (Decety, 2004, p.71).

A perspectiva dos componentes funcionais da empatia, como apresentada por 
Decety, pensa tanto em componentes afetivos quanto cognitivos, motivacionais e 
de regulação, propondo que três principais componentes interagem de forma dinâ-
mica para produzir a empatia, a saber:

compartilhamento afetivo entre o eu e o outro, baseado no acoplamento percepção-
ação que leva a representações compartilhadas; consciência eu-outro. Mesmo quando 

há alguma identificação temporária, não há confusão entre o eu e o outro; flexibilidade 
mental para adotar a perspectiva subjetiva do outro e também processos regulatórios. 

(Decety, 2004, p.75). 

Pensando nos componentes funcionais da empatia, o autor aborda, entre outros 
aspectos, a fadiga por compaixão: uma exaustão física e emocional experimentada 
por indivíduos que ficam em intenso contato com pessoas em sofrimento, como, 
por exemplo, ao cuidar de pessoas doentes. De modo distinto, chamamos de empa-
tia cognitiva a capacidade de adotar ou imaginar intencionalmente a perspectiva de 
outra pessoa, visando obter uma melhor compreensão de sua experiência por meio 
do ato de imaginar como ela se sente. A empatia cognitiva se distingue considera-
velmente do chamado contágio emocional, entendido como um fenômeno em que 
os indivíduos tendem a expressar e sentir emoções semelhantes às dos outros, sem 
que necessariamente o façam intencionalmente. É importante ressaltar, no entanto, 
que a palavra “empatia” se refere ao conjunto dessas dimensões, e não a várias di-
mensões separadas. 

De especial importância é a compreensão de que a empatia não necessariamente 
suscita comportamentos pró-sociais. Bloom (2017) argumenta que boa parte de 
nossas decisões morais e nossas ações são moldadas pela empatia, mas que essa não 
é necessariamente uma boa notícia: a empatia pode fazer com que as pessoas ajam 
de modos danosos para a sociedade, suscitando, por exemplo, uma espécie de pa-
roquialismo, pois ao nos tornarmos mais sensíveis às pessoas próximas a nós, po-
demos negligenciar ou ser menos sensíveis às necessidades daqueles que estão 
distantes de nósAlém disso, como dito acima, a compaixão causada pela empatia 
pode gerar uma exaustão extrema, causando danos às relações sociais.

Diante disso, alguns autores propuseram que o termo “simpatia” pode ser mais 
pertinente para determinados contextos, como evidenciado por Malti et al. (2012), 
que descrevem a simpatia como uma emoção que envolve sentimentos de preocu-
pação pela outra pessoa com base na compreensão das circunstâncias dessa pessoa. 
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Os pesquisadores enfatizam, também, que a simpatia envolve principalmente a 
preocupação voltada para o outro e não a experiência da mesma emoção ou de uma 
emoção semelhante à do outro, sendo abordada na literatura como um importante 
motivo de comportamento pró-social moralmente relevante e um antecedente do 
compartilhamento de recursos com pessoas desconhecidas (Malti et al., 2012). 

A empatia, por sua vez, pode levar tanto à simpatia por outra pessoa quanto à 
angústia pessoal, e a superexcitação empática pode levar a sentimentos de sobrecarga 
emocional, impossibilitando que nos preocupamos com as necessidades dos outros 
(Malti et al., 2012). Infere-se, assim, que devemos levar em consideração as situações 
específicas em que ocorrem as emoções de empatia e simpatia, para que possamos 
diferenciá-las e, também, no caso da empatia, entender se está sendo expressa de 
maneira saudável ou não pelo sujeito.

Por fim, para finalizar esta seção, apresentamos as emoções de desprezo, raiva e 
nojo, que têm promovido grandes discussões na literatura.

10.2.4 Desprezo, raiva e nojo 
Normalmente, raiva e nojo são apresentados como pertencentes ao grupo das emo-
ções primárias – emoções inatas que, tendo uma utilidade adaptativa, permitiram 
e permitem a sobrevivência do indivíduo e da espécie. Longe de discordar disso, nos 
parece relevante, contudo, destacar aqui a existência de um corpo de estudos inves-
tigando raiva e nojo em contextos morais, quando suscitados por eventos sociais 
que causam indignação e/ou repulsa, e que, junto ao desprezo, se caracterizariam 
como emoções voltadas à condenação de atitudes alheias compreendidas pelo sujeito 
como indesejáveis. 

Raiva, nojo e desprezo são comumente trabalhados como uma tríade nos estudos 
de emoções morais (Hutcherson & Gross, 2011; Rozin et al., 1999), seja para afirmar 
sua inseparabilidade, seja para diferenciá-las. Ao abordar o desprezo, no entanto, 
“alguns estudiosos das emoções morais argumentam que o desprezo é, na realidade, 
uma mistura de raiva e desgosto. Como resultado, o desprezo não costuma figurar 
em pesquisas sobre emoções morais” (Russell, 2013, p. 329). Consequentemente, 
encontramos mais discussões voltadas aos elementos morais da raiva e do nojo que 
ao desprezo em específico. Aqui, nos interessa em particular apresentar as relações 
entre essas emoções, tanto de semelhança quanto de dessemelhança. 

Como dissemos, a raiva pode ser, e muitas vezes é, suscitada por eventos não-
-morais, em relação aos quais a pessoa sente algum tipo de frustração. No entanto, 
também é possível encontrar estudos (Baumeister et al., 1990; Shaver et al., 1987) 
em que pessoas relatam ter sentido raiva em eventos com maiores preocupações 
morais, ao se sentirem injustiçadas, traídas ou insultadas (Haidt, 2003). É possível, 
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ainda, que pessoas sintam raiva observando injustiças, traições e/ou insultos ocor-
ridos com terceiros e nos quais, portanto, não estão envolvidas; nesses casos, não é 
incomum que, mesmo sem terem sido diretamente afetadas, as pessoas sintam 
necessidade de que o perpetrador sofra alguma retaliação, como vingança ou puni-
ção (Haidt & Sabini, 2000).

O nojo moral suscita algo semelhante: geralmente, as pessoas também esperam 
que o perpetrador sofra algum tipo de retaliação, ainda que via ostracismo. Sendo 
assim, “a tendência de ação do desgosto é muitas vezes pró-social. Ao ostracizar 
aqueles que desencadeiam nojo moral, as pessoas em uma sociedade estabelecem 
uma estrutura de recompensa e punição que atua como um forte impedimento a 
comportamentos culturalmente inapropriados.” (Haidt, 2003, p. 858). Assim como 
a raiva, o nojo, tendo raízes extremamente antigas na evolução da espécie humana 
(Curtis et al., 2004), frequentemente não é considerado uma emoção moral. Não 
podemos descartar, contudo, as evidências de que esse mecanismo tenha se expan-
dido para outros domínios, permitindo que eventos moralmente relevantes suscitem 
reações de nojo semelhantes às provocadas por cheiros e sabores desagradáveis 
(Chapman & Anderson, 2013).

Apesar de suas semelhanças, raiva moral e nojo moral se distinguem tanto em 
relação ao que os provoca como em relação a fatores como a percepção de intencio-
nalidade: “Raiva, mas não desgosto, responde às pistas contextuais de dano e inten-
ção.” (Russell, 2011, p. 236). Não obstante isso, frequentemente ocorrem de maneira 
concomitante, dado que determinados eventos moralmente relevantes possuem 
elementos disparadores de ambas as emoções. 

10.3 Diálogo
As emoções morais apresentadas são elementos fundamentais para pensarmos de-
senvolvimento moral. A psicologia do desenvolvimento moral é um ramo em cons-
tante crescimento da área de psicologia do desenvolvimento, caracterizada como 
um campo de estudos dedicado, principalmente, ao estudo das mudanças psicoló-
gicas que ocorrem desde o nascimento até a morte de cada indivíduo, e que possuem, 
em cada etapa, determinada relação com a idade (ou faixas etárias). Além disso, 
essas mudanças podem ser consideradas normativas ou seminormativas, significando 
que podem ser observadas em todos, ou quase todos, os seres humanos (Coll et al., 
2004). A psicologia do desenvolvimento moral, portanto, se dedica ao estudo da 
gênese5 e dos processos de mudança relativos à moral que ocorrem no desenvolvimento 

5	 A palavra “gênese”, nesse contexto, é usada significando origem; início. 
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dos indivíduos. No caso dos estudos das emoções morais, uma perspectiva desen-
volvimental é aquela que: 

Coloca ênfase explícita em um entendimento dos processos de mudança, tanto entre os 
indivíduos quanto ao longo do tempo. Eles fornecem respostas para perguntas como que 

tipo de continuidades e descontinuidades podem ser observadas ao longo do tempo na 
ocorrência e intensidade das emoções em contextos da moralidade cotidiana, por que 
essas mudanças ou estabilidades ocorrem e como elas predizem outras dimensões do 
desenvolvimento socioemocional. Normalmente, isso envolve o estudo nomotético da 

mudança normativa nas emoções morais, por exemplo, através de uma comparação entre 
grupos etários [como primeira infância vs. meia infância] (Malti & Dys, 2015, p.1). 

Por mais que pesquisadores divirjam consideravelmente quanto a questões teó-
ricas específicas, como a centralidade (ou não) das emoções morais nos juízos e 
raciocínios morais, podemos, atualmente, compreender como sendo de comum 
acordo o entendimento de que desempenham um importante papel nos processos 
de desenvolvimento moral. O pioneiro dos estudos de desenvolvimento moral, Jeans 
Piaget – cujo principal objetivo “foi definir, a partir da perspectiva da biologia, como 
o sujeito passaria de um conhecimento menor anterior para um nível de maior 
conhecimento” (Caetano, 2010, p.1), dedicando-se, portanto, à cognição humana –, 
afirmou a relevância dos afetos ao escrever que “existe, com efeito, um paralelo 
constante entre a vida afetiva e a intelectual (...). Afetividade e inteligência são, assim, 
indissociáveis e constituem os dois aspectos complementares de toda conduta hu-
mana” (Piaget, 1999, p. 22).

Enquanto a importância das emoções é uma questão razoavelmente bem resol-
vida, muitas outras questões ainda intrigam pesquisadores de desenvolvimento: 
“Algumas das questões mais intrigantes em torno das emoções morais humanas são 
sobre seu surgimento, desenvolvimento e sua integração e crescente coordenação 
com avanços no desenvolvimento sociocognitivo.” (Malti & Dys, 2015, p. 1). Sendo 
uma temática relativamente nova no interior da psicologia do desenvolvimento, 
muitos dos estudos foram (e estão sendo) desenvolvidos nas últimas décadas e, em 
especial, nos últimos anos. Dentre eles, boa parte foram focados em empatia e/ou 
simpatia (Eisenberg, 2013), sendo os estudos sobre o desenvolvimento de outras 
emoções morais, como culpa e orgulho, consideravelmente mais recentes (Malti et 
al., 2009; Malti et al., 2013; Kochanska et al., 2009; Oser 2006; Malti et al., 2012).

Em A developmental perspective on moral emotions, Tina Malti e Sebastian Dys 
propõem uma perspectiva desenvolvimental para o estudo das emoções morais, 
integrando afetos e cognição ao investigar o aparecimento e o desenvolvimento de 
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emoções morais complexas (Malti & Dys, 2013). A base para esse modelo é o en-
tendimento de que as emoções e os raciocínios morais se tornam cada vez mais 
integrados no curso do desenvolvimento, e que as crianças participam ativamente 
desse processo por meio da interação com o ambiente físico e, principalmente, e por 
intermédio de um ambiente social que as auxiliem na construção de conhecimentos 
morais. Os possíveis delineamentos para pesquisas que tratam desses assuntos são 
vários, podendo-se ressaltar, dentre eles, estudos que investiguem as relações entre 
diferentes emoções morais e as mudanças nessas relações durante o desenvolvimento, 
e, também, pesquisas com metodologias inovadoras para o estudo das emoções 
morais (Malti & Dys, 2015).

Conclui-se, portanto, que a temática das emoções morais é uma temática extre-
mamente rica e atual, que, não obstante nova, já conta com ampla gama de estudos 
e com ótimas perspectivas para futuras pesquisas.
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